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Em seu Circuito dos afetos, Vladi-
mir Safatle se propõe a elaborar
uma teoria política que pense os
“caminhos da afirmação do desem-
paro” (SAFATLE, 2015, p. 72) e
a “insegurança ontológica” que ele
produz (SAFATLE, 2015, p. 73). A
referência ao caminho implica a re-
lação do desamparo com a histó-
ria enquanto espaço de conflito em
torno de pretensões opostas de va-
lidade moral. Mas há mais: a re-
ferência ao caminho de afirmação
do desamparo envolve também a
compreensão da história enquanto
espaço de disputa em torno dos pa-
drões a partir dos quais discursa-
mos quando da tentativa de tornar
produtivos os conflitos entre pre-
tensões opostas de validade. Aqui
está o sentido da insegurança on-
tológica que o desamparo produz:
sua afirmação implica um desafio

à suposição das teorias críticas he-
gemônicas segundo a qual a es-
trutura deliberativa do Estado de-
mocrático de direito espelharia a
forma das demandas históricas por
realização da liberdade. A insegu-
rança, portanto, vem do reconhe-
cimento da possibilidade de que a
realidade histórica e sua materia-
lidade surpreendam as formas he-
gemônicas de mediação da liber-
dade.

Segundo o autor, a teoria crítica
contemporânea tende a reconhecer
a produtividade dos conflitos entre
pretensões materiais opostas que
convivem no interior de uma co-
munidade política. Assim, deman-
das por reconhecimento ganham
espaço na arena pública enquanto
conflitos materiais voltados à efe-
tivação dos princípios constituci-
onais que seriam objeto de con-
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senso sobre o modo de resolução
desses conflitos. A política cami-
nharia sem pôr em xeque a forma
de resolução dos conflitos, uma
vez que se definiria pelo desdobra-
mento daqueles conflitos passíveis
de tematização nos marcos pré-
estabelecidos para a vivência da li-
berdade. De modo geral, as abor-
dagens críticas reconhecem a pro-
dutividade dos antagonismos ma-
teriais, embora ao preço da ocul-
tação da possibilidade dos antago-
nismos formais (SAFATLE, 2015,
p. 27).

Desenvolvendo esse ponto, Safa-
tle define política a partir de uma
crítica à teoria discursiva do Es-
tado democrático de direito de Jür-
gen Habermas e à idealidade da ra-
zão como horizonte formal do dis-
curso sobre a realização da liber-
dade. Nos marcos da teoria haber-
masiana – que nesse ponto influ-
enciou personalidades como Axel
Honneth e Nancy Fraser -, pode-se
dizer que há devir, há história a ser
ressignificada: a dor dos ofendidos
nos impele à revisão das estrutu-
ras de nossa forma de vida (HA-
BERMAS, 2007, p. 66). O pro-
blema é que a história só é reve-
lada naquelas dimensões que po-
dem ser expressas nos marcos ra-

cionais – marcos da razoabilidade,
diria John Rawls (2006, p. 32-33)
- do horizonte consensual que de-
fine o corpo político:

[...] argumentar a partir da
razão significa introduzir a po-
lítica em um campo tenden-
cial de concórdia, afastar-se da
instabilidade das paixões para
aproximar-se da perenidade de
determinações normativas encar-
nadas na estabilidade de institui-
ções capazes de garantir a pro-
cura comum pelo melhor argu-
mento a partir de ideias claras
e distintas (SAFATLE, 2015, p.
149)

O que daí se segue é uma tentativa
de ressignificar o conceito de polí-
tica. Nos marcos da teoria discur-
siva do Estado democrático de Di-
reito, política é a efetivação de de-
mandas por liberdade no interior
das estruturas normativas do pro-
jeto constitucional. Política é, por-
tanto, a atividade de constante re-
visão dos nossos padrões de coor-
denação de ação a partir das estru-
turas que delimitam o que pode vir
à luz enquanto demanda por reco-
nhecimento. A abordagem de Sa-
fatle se sustenta na tese segundo
a qual a teoria discursiva do Es-
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tado democrático de direito anula
a política à medida que retira dela
sua espontaneidade e sua possibi-
lidade de fazer da contingência o
impulso para a reinvenção das es-
truturas fundantes de uma comu-
nidade.

A compreensão da função do di-
reito na constituição do espaço pú-
blico é fundamental no caminho
argumentativo do autor. O direito
não só reproduz determinada per-
cepção daquilo que a crítica social
pode ser, mas também a constitui,
à medida que estrutura os espaços
sociais de crítica e delimita formal-
mente o politicamente possível. O
ponto do autor se comunica com a
abordagem de Butler naquilo que
diz respeito à estruturação jurídica
do regime de gênero nas demo-
cracias ocidentais contemporâneas
(BUTLER, 2017, p. 23). A orien-
tar o autor e a autora, encontra-
se a ideia segundo a qual a estru-
tura jurídica de uma sociedade ins-
titui um regime de validade que
tem a pretensão de sustentar juí-
zos sobre o real. Nesses termos,
a vida política que caminha sem a
tematização de antagonismos for-
mais produz a já referida segurança
ontológica, no sentido de que as
possibilidades de recuperação his-

tórica de narrativas sobre a liber-
dade – narrativas silenciadas pelo
teor universalizante da forma de
vida hegemônica – se encontram
pré-determinadas e, portanto, de-
limitadas em seu potencial trans-
formador. O diagnóstico de Safa-
tle tem o seguinte teor: “[...] a es-
trutura do direito determina as for-
mas possíveis que a vida pode as-
sumir, os arranjos que as singulari-
dades podem criar. Elas fazem das
formas de vida aquilo que previa-
mente tem o molde da previsão le-
gal” (SAFATLE, 2015, p. 360).

A estrutura jurídica constitui,
portanto, o padrão hegemônico de
realização da liberdade. A gra-
mática constitucional estabelece
critérios de dizibilidade, formas
que são condições de possibilidade
para o falar sobre política e eman-
cipação. É assim que a preten-
são de reconstruir a história de de-
terminada comunidade política se
perde na delimitação prévia da-
quilo que pode ser uma pauta a ser
debatida no espaço público estru-
turado constitucionalmente.

A ideia central aqui é a de sincro-
nização. A partir dela se percebe a
anulação da materialidade da vida
política como um desdobramento
da suposição da existência de um
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modelo único de realização da li-
berdade: a liberdade realizada no
espaço institucional do Estado de-
mocrático de direito. Nos marcos
da teoria discursiva de Habermas,
a materialidade que dá ensejo aos
processos de aprendizado social é
demarcada e limitada em seu po-
tencial produtivo: a contradição
que o sofrimento instaura não põe
em xeque os pressupostos do dis-
curso prático, as bases do Estado
constitucional. Nesse sentido, a
descentralização das perspectivas
hegemônicas é sempre parcial, no
sentido de que nunca dará conta
daquelas vivências cuja concretude
não se deixa traduzir nos pres-
supostos comunicativos embutidos
nos processos constitucionais de
crítica social.

A teoria crítica hegemônica – a
teoria discursiva do Estado demo-
crático de direito, em especial – na-
turaliza os marcos da crítica, de-
terminando abstratamente os sen-
tidos possíveis da liberdade. Sa-
fatle assim resume o argumento
em torno dos desdobramentos de-
letérios da sincronização da histó-
ria enquanto dimensão necessária
dessas perspectivas teóricas:

Através da história, ser e tempo
se reconciliariam no interior de

uma memória social que deveria
ser assumida reflexivamente por
todo sujeito em suas ações. Me-
mória que seria a essência orgâ-
nica do corpo político, condição
para que ele existisse nas ações
de cada indivíduo, como se tal
corpo fosse sobretudo um modo
de apropriação do tempo, de
construção de relações de remis-
são no interior de um campo tem-
poral contínuo, capaz de colocar
momentos dispersos em sincro-
nia a partir das pressões do pre-
sente (SAFATLE, 2015, p. 137)

Ainda a respeito da dimensão ju-
rídica da sincronização, o autor se
debruça sobre a ideia de cidadania.
A defesa da cidadania nos mar-
cos de uma democracia delibera-
tiva envolveria a pressuposição do
caráter jurídico das condições de
formação da subjetividade, o que
implica uma limitação do sentido
da política a partir de sua submis-
são aos princípios constitucionais
que fazem a mediação da crítica so-
cial. A potência transformadora da
política – sua capacidade para pro-
duzir antagonismos formais a par-
tir da experiência do desamparo
– é domesticada pela obrigatorie-
dade de uma forma para o exercí-
cio da autoconsciência. Ainda que
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não se resuma ao voto – como pa-
rece ser o caso nos modelos liberais
de democracia -, a cidadania advo-
gada pela teoria discursiva do Es-
tado democrático de direito com-
preende a formação da memória e
da identidade de uma comunidade
como um exercício discursivo que
se realiza nos limites da gramática
constitucional. A dimensão polí-
tica da vida social, portanto, está
colonizada pela rigidez de princí-
pios jurídicos, de onde se segue
que o desamparo não encontra ro-
tas de fuga por meio das quais
possa afirmar-se.

Resumiremos o argumento. A
teoria discursiva do Estado demo-
crático de Direito encontra sua ma-
terialidade no fato de que “a obje-
tividade da exigência de um novo
espírito vem da dor dos ofendidos”
(HABERMAS, 2007, p. 52). O
problema, porém, é que a pressão
do presente impele a construção da
memória social a partir da sincro-
nização da história. Ou seja, a te-
matização da dor só se dá à medida
do possível, sendo o possível o es-
paço pré-determinado pelas estru-
turas do Estado constitucional (SA-
FATLE, 2015, p. 137). Toda dor é
concebida como indício de antago-
nismo material, nunca como a ma-

terialidade fundante de um anta-
gonismo formal. Em última ins-
tância, não se põe em xeque “o ho-
rizonte formal consensual de legi-
timidade dos enunciados” (SAFA-
TLE, 2015, p. 149), de modo que
a vida política se resumiria ao de-
bate sobre as discordâncias que se
travam num espaço delimitado de
antemão.

Seria o caso de dizer, portanto,
que Habermas ainda opera nos
quadros naturalizantes do libera-
lismo político de Rawls. Embora
tenha afastado a ideia do fato do
pluralismo razoável através da his-
toricização da formação das dife-
renças, Habermas supõe o cará-
ter universal do projeto constitu-
cional enquanto instância media-
dora da liberdade. Nesses moldes,
o universal não é mediado pelos
momentos particulares de sua crí-
tica; o universal, portanto, perma-
nece intocável. Precisamente neste
ponto a teoria discursiva do Estado
democrático de Direito não sus-
tenta a sua pretensão de materiali-
dade: o atrito produtor de antago-
nismos formais – na terminologia
de Safatle, a capacidade do desam-
paro de pôr em xeque a universali-
dade das estruturas que medeiam
a liberdade jurídica – é ocultado
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pelo não reconhecimento da legi-
timidade de demandas que não se
deixem traduzir na gramática uni-
formizante do direito constitucio-
nal.

A gramática constitucional am-
para as demandas por justiça, uma
vez que demarca os limites daquilo
que é antecipado como politica-
mente possível. Pensar a política
a partir do desamparo envolve a
centralização daquelas demandas
que colocam em xeque os limites
do possível, ou seja, demandas que
questionam a rigidez das estrutu-
ras que, à medida que delimitam o
espaço formal da crítica social, aca-
bam por dizer o que a crítica pode
ser: “[...] estar desamparado é estar
sem ajuda, sem recursos diante de
um acontecimento que não é a atu-
alização de meus possíveis” (SAFA-
TLE, 2015, p. 71). A produção po-
lítica de antagonismos formais é o
caminho de afirmação do desam-
paro no sentido de tornar politica-
mente possível aquilo que até en-
tão não o era.

A força política do desamparo
reside no desejo de transforma-
ção da base supostamente consen-
sual por meio da qual uma comu-
nidade dialoga racionalmente so-
bre a sua história. A abstração do

consenso racional é revelada pela
materialidade do desamparo, pela
asseveração da necessidade de se
dar voz àqueles e àquelas que não
encontram voz nos marcos pré-
estabelecidos pelo Estado demo-
crático de direito para a crítica so-
cial:

[...] a política pode ser pensada
enquanto prática que permite ao
desamparo aparecer como funda-
mento de produtividade de no-
vas formais sociais, na medida
em que impede sua conversão em
medo social e que nos abre para
acontecimentos que não sabemos
ainda como experimentar (SA-
FATLE, 2015, p. 67)

A teoria crítica do autor tem como
objetivo, portanto, a desconstrução
do modelo de realização da liber-
dade pressuposto pela teoria dis-
cursiva. A pretensão de materi-
alidade é levada aqui às últimas
consequências, o que implica di-
zer que os antagonismos políticos
transcendem a divergências entre
orientações axiológicas, as diver-
gências entre concepções de bem
igualmente razoáveis. Os antago-
nismos políticos põem em xeque,
portanto, o próprio consenso cons-
titucional. A materialidade da his-
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tória vivida de modo não sincrô-
nico produz atrito com as estru-
turas formais do Estado constitu-
cional – os procedimentos consti-
tucionais formalmente instituídos
são insuficientes enquanto meio de
trazer à luz experiências contra-
hegemônicas de liberdade. Daí
se segue o desafio em torno da

revisão das pretensões de univer-
salidade da gramática moral da
comunidade e o reconhecimento
da impossibilidade de antecipa-
ção das estruturas a partir das
quais a crítica será exercida, a his-
tória será reconstruída e a me-
mória/identidade de uma comuni-
dade será ressignificada.
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